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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO.HABEAS CORPUS
REMIÇÃO DE PENA. PERÍODO ANTERIOR À EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo o indeferimento de remição de pena referente a tempo decorpus
trabalho anterior à execução da pena.

2. O agravante cumpre pena de 3 anos e 9 meses de reclusão, em
regime semiaberto, iniciada em 29 de dezembro de 2022, e pleiteia a remição
com base em trabalho realizado entre 28 de agosto de 2015 e 26 de outubro
de 2022, período anterior ao início da execução penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remição

de pena com base em trabalho realizado antes do início da execução penal,
mas após a prática do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a

remição da pena só pode considerar o tempo laborado após o início da
execução penal.

5. O acórdão recorrido assentou que permitir a remição de pena por
período anterior à execução criaria um "crédito de pena" para futuros delitos,
o que desvirtuaria as funções pedagógica e disciplinar da pena.

6. O pedido de remição foi indeferido porque o trabalho realizado
pelo agravante ocorreu antes do início da execução da pena.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984008 - SP (2025/0061494-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO.HABEAS CORPUS
REMIÇÃO DE PENA. PERÍODO ANTERIOR À EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo o indeferimento de remição de pena referente a tempo decorpus
trabalho anterior à execução da pena.

2. O agravante cumpre pena de 3 anos e 9 meses de reclusão, em
regime semiaberto, iniciada em 29 de dezembro de 2022, e pleiteia a remição
com base em trabalho realizado entre 28 de agosto de 2015 e 26 de outubro
de 2022, período anterior ao início da execução penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remição

de pena com base em trabalho realizado antes do início da execução penal,
mas após a prática do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a

remição da pena só pode considerar o tempo laborado após o início da
execução penal.

5. O acórdão recorrido assentou que permitir a remição de pena por
período anterior à execução criaria um "crédito de pena" para futuros delitos,
o que desvirtuaria as funções pedagógica e disciplinar da pena.

6. O pedido de remição foi indeferido porque o trabalho realizado
pelo agravante ocorreu antes do início da execução da pena.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON DOUGLAS
SANTOS DA SILVA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera os termos anteriormente trazidos, sustentando que, "[a]
pesar de ter trabalhado por 14 dias, durante o ano de 2017, enquanto cumpria pena, não
foi beneficiado com o período de efetivo cumprimento de sua reprimenda" (fl. 77),
requerendo, ao final, "o recebimento e provimento do presente agravo para que seja
concedida a remição de 04 dias de pena" (fl. 79).

É o relatório.

VOTO

No que interessa, a decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos
(fl. 68):

[...] da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 7/11), observa-se que a decisão do
Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência consolidada sobre a
matéria. A remição da pena, nos termos do art. 126 da Lei de Execução Penal, pressupõe a
realização de trabalho ou estudo durante o cumprimento da pena imposta, sendo

 Oinadmissível o cômputo de atividades desenvolvidas antes do início da execução penal.
entendimento esposado pela Corte Estadual está alinhado com precedentes do Superior
Tribunal de Justiça, os quais vedam a criação de um "banco de créditos" de remição para
futuras condenações, evitando-se, assim, a flexibilização indevida da política de
cumprimento de pena.[...]

 
Como visto, a interpretação do Tribunal de origem está alinhada com a

jurisprudência desta Corte, ao estabelecer que a remição, conforme o disposto no art. 126
da LEP, requer que o condenado realize atividades de trabalho ou estudo durante o
cumprimento da pena imposta, não sendo esse o caso dos autos, pois, segundo o Tribunal
local, "extrai-se do mencionado atestado de pena que o crime cuja pena está sendo
executada foi praticado dia 06.06.2023, enquanto as horas trabalhadas e estudadas que se
busca remir referem-se ao período de fevereiro a julho de 2013" (fl. 9). Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA. PERÍODO
ANTERIOR À EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou , mantendo ohabeas corpus

indeferimento de remição de pena referente a tempo de trabalho anterior à execução da pena.
2. O agravante cumpre pena de 3 anos e 9 meses de reclusão em regime semiaberto,

iniciada em 29 de dezembro de 2022, e pleiteia a remição com base em trabalho realizado
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entre 28 de agosto de 2015 e 26 de outubro de 2022, período anterior ao início da execução
penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remição de pena com base

em trabalho realizado antes do início da execução penal, mas após a prática do delito.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a remição da pena só

pode considerar o tempo laborado após o início da execução penal.
5. O acórdão recorrido assentou que permitir a remição de pena por período anterior à

execução criaria um "crédito de pena" para futuros delitos, o que desvirtuaria as funções
pedagógica e disciplinar da pena.

6. O pedido de remição foi indeferido porque o trabalho realizado pelo agravante ocorreu
antes do início da execução da pena.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 907.352/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025

 
"Além disso, segundo a compreensão do Superior Tribunal de Justiça, '[a]

decisão impugnada observou a jurisprudência desta Corte, de que é incabível
a remição entre processos diversos por trabalho realizado antes da prática do delito cuja
condenação se executa, sob pena de se permitir espécie de crédito com o Estado, de
modo a possibilitar que um indivíduo realize a compensação de saldo de pena na
próxima empreitada criminosa, o que não encontra previsão legal e estaria em confronto
com as finalidades da pena' (AgRg no AREsp n. 2.408.544/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti, Sexta Turma, DJe de .)" (AgRg no HC n. 934.083/SC, relator28/2/2024
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 18/9/2024

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 984.008 / SP
Número Registro: 2025/0061494-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004197220248260521 00133779020248260521 133779020248260521 15009722620238260571
4197220248260521

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON DOUGLAS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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